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Apresentação

Este material toma por base e amplia a publicação “Contracepção 
de Emergência: alternativa contraceptiva em tempos de DST/AIDS”1, atuali-
zando sínteses de pesquisas envolvendo contracepção de emergência, pro-
duzidas sobre o método no Brasil, de 2000 a 2008.

Seu objetivo é embasar profissionais que atuam com DST/AIDS 
com informações sobre contracepção de emergência − método denomi-
nado popularmente de ”pílula do dia seguinte”, vendido em farmácias bra-
sileiras desde 1998, que hoje tem saída de mais de 8.000.000 doses anuais 
− temática ainda de pouco domínio entre profissionais.

Procura assim, subsidiar, não apenas orientações sobre o tema 
nas ações de prevenção de DST/AIDS, mas também a forma de sua inclusão 
em orientações e, até, no fornecimento do método em ações de Saúde Se-
xual e Reprodutiva, voltadas ao público hetero e bissexual.

1 NEPAIDS/USP, 2000.
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1. Contracepção de Emergência no 
Marco dos Direitos Sexuais e  
Reprodutivos

A contracepção de emergência representa mais um Direito Se-
xual e Reprodutivo, pois oferece opção de prevenção à gravidez não-plane-
jada, sendo um método amplamente estudado e aprovado com respeito à 
eficácia e segurança, sendo legítima a sua divulgação e acesso para todas as 
mulheres e casais. 

Esse método, única opção contraceptiva pós-coito, contribui 
para a redução de série de problemas que afetam a Saúde Sexual e re-
produtiva feminina:

1.1 Gravidez não-planejada

A gravidez não-planejada ocorre em todos os estratos so-
cioeconômicos de nossa população. No país, independentemente das 
gravidezes subseqüentes ao estupro, cerca de, 25% das mulheres en-
gravidam sem desejar e destas, 50% realizam aborto provocado1. Em 
2000, foram registradas 247.884 internações por aborto em hospitais 
pagos pelo SUS, dos quais 67 com desfecho de óbito (Ministério da 
Saúde, 2004). Tais abortos relacionam-se a 5% das mortes maternas, 
que tem coeficientes muito elevados no país, de 34,79 mulheres por 
100.000 nativivos (DATASUS, 2008).

No entanto, a conseqüência mais negativa ocorre nas parcelas 
mais vulneráveis, pela falta de condições socioeconômica adequadas, ou 
seja, entre mulheres pobres, na maioria da população, negras ou pardas e, 
também, entre adolescentes.

Os principais motivos para a ocorrência da gravidez não-planeja-
da são: a falta de orientação sexual e afetiva às jovens e mulheres adultas, a 
não disponibilidade gratuita do conjunto de métodos contraceptivos cien-
tificamente comprovados para a população e a condição ilegal do aborto, 
exceto em casos de estupro e risco de morte para a mãe.
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1.1.1 Gravidez entre Adolescentes

Os altos índices de gravidez indesejada, abortamento e morbi-
mortalidade materna, incluem a população jovem que, segundo estudo 
divulgado pela UNICEF (2002), mantém relações sexuais (33%), desses têm 
a experiência da gravidez (16%), dos quais vivem a maternidade (13%) e 
também de abortos (29%), não obstante. se observar um uso significativo 
do preservativo masculino (51%). Segundo outros estudos (Andalaft Neto, 
2003), tais experiências decorrem da demora de adesão ao uso de métodos 
contraceptivos: a utilização de métodos contraceptivos ocorre, em média, 
um ano após o inicio da prática sexual em jovens e a gravidez ocorre, em 
geral, nos primeiros seis meses. Não por acaso, entre os nascidos vivos regis-
trados no Brasil, 22,63% são filhos de meninas entre 15 e 19 anos, que é um 
alto índice de gravidez na adolescência (Ministério da Saúde, 2004).

Considerando tais índices e os transtornos na vida educacional, 
socioeconômica, mas principalmente afetiva e familiar dessas adolescentes, 
é necessário planejar ações para reduzir ao máximo tais problemas.

Em primeiro lugar, considera-se fundamental reconhecer a práti-
ca sexual entre adolescentes em nossa sociedade, independente da legiti-
midade ou desejo adulto. Dessa forma, torna-se indispensável desenvolver 
estratégias que permitam a prevenção da gravidez não-planejada nesta po-
pulação através da estruturação de programas de Educação Sexual, disponi-
bilidade de contraceptivos, em especial, do preservativo masculino e femini-
no e orientar quanto a possibilidade de contracepção pós-coito quando não 
houver uso de contracepção primária (antes ou na hora da relação sexual).

1.1.2 Gravidez Causada por Estupro ou Violência 
Sexual

Apesar da falta de dados gerais sobre a violência sexual no país 
e de sua sub-notificação, alguns estudos assinalam a grande ocorrência 
de estupros, apenas em 1995, a Secretaria de Segurança Pública do Rio de 
Janeiro registrou 3 estupros de meninas a cada dois dias, totalizando 45 
estupros por mês , ou seja 540 estupros naquele ano07. Pode-se conside-
rar este número baixo baixa pela  falta de denúncia dessas ocorrências e 
supõe-se que existam cerca de 540 estupros por mês nos estados popu-
losos.  Segundo levantamentos recentes (IPAS, 2004), até julho de 2001, 
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as ocorrências de estupro haviam acarretado a realização de 17.787 pro-
cedimentos de abortamento legal em 24 hospitais autorizados a realizar 
tal prática .

Infelizmente, a legislação brasileira só prevê a interrupção da gra-
videz indesejada no primeiro caso e na sedução sexual de meninas menores 
de 14 anos. Nos demais casos, a ocorrência de gravidez indesejada se conso-
lida ou induz à prática de abortos provocados, pondo em risco a saúde física 
e mental da mulher.

O uso da contracepção de emergência é feito em diversos ser-
viços que prestam socorro às mulheres violadas sexualmente. Andalaft re-
gistrou redução de até 60% da necessidade de procedimentos abortivos 
após a inclusão da contracepção de emergência, em 2003, nos serviços 
que as atenderam (Folha de São Paulo, 2004). Porém, considera-se que 
em muitas regiões ainda seja necessária a sua inclusão e expansão, assim 
como a realização do atendimento dessas mulheres sem a necessidade de 
laudos policiais.

1.1.3 Gravidez Não-Planejada entre Negras e 
Pardas

Considerando que as negras e pardas (45% da população brasilei-
ra, segundo a Organização Pan-Americana de Saúde, 1999), são maioria nas 
classes mais baixas da população, portanto com baixa escolaridade e renda 
e menor acesso a serviços de cuidados à  saúde. Também são as mais afe-
tadas na sua saúde sexual e reprodutiva. O seu menor acesso aos diferentes 
contraceptivos decorrentes da insuficiência e baixa qualidade dos serviços de 
saúde contribui para casos de gravidez indesejada e, conseqüentemente, em 
abortos provocados, e que na maioria das vezes, em razão de seu baixo poder 
aquisitivo, são realizados em péssimas condições. Isso acarreta mais complica-
ções e casos de morte mais numerosos que entre mulheres brancas.

Além do aspecto físico, acredita-se que outros fatores como a 
menor aceitação de filhos com mulheres negras em relações inter-étnicas 
(Pinto, 1998), a maior discriminação e, portanto, pior recepção, tratamento 
e acompanhamento pelos profissionais de serviços públicos de saúde, são 
elementos relevantes para a maior morbidade das negras e pardas que en-
gravidam sem intenção. 

29601002_miolo.indd   9 2/3/09   6:01:59 AM



10

A melhoria da situação socioeconômica dos negros brasileiros, 
apontada nas últimas pesquisas (Folha de São Paulo, 2008), bem como a 
inclusão do quesito cor/raça nos registros de saúde, permitem realizar um 
acompanhamento histórico das vulnerabilidades e melhorias das estatísti-
cas de agravos que atingem esta parcela da população.

1.1.4 Gravidez Não-Planejada entre Soropositivas 
por HIV ou com AIDS

Por causa da epidemia de AIDS, torna-se necessário fazer obser-
vações sobre mulheres afetadas pelo HIV e que estejam conscientes de seu 
estado sorológico; a um só tempo, saliente-se o direito que têm à materni-
dade, igualmente a todas as outras mulheres que assim desejarem.

Os serviços de acompanhamento de soropositivas ou com 
sintomas de AIDS, têm orientado a utilização do preservativo masculino 
como método contraceptivo. Essa indicação procura prevenir não apenas 
a infecção de parceiros, mas também a própria mulher, de forma a não au-
mentar sua carga viral, desencadeando o agravamento ou aparecimento 
de sintomas da AIDS.

Apesar dessa recomendação, que muitas vezes vem acompanha-
da com a orientação de uso da pílula anticoncepcional, verifica-se um alto 
índice de gravidez entre as mulheres afetadas do vírus da AIDS. Em especial, 
a preocupação recai sobre aquelas cuja gravidez é indesejada e/ou possa 
causar agravos no seu estado de saúde. Considera-se que, em muitos casos, 
a recomendação de prevenção contraceptiva com preservativo não tem 
tido adesão (pelo menos não em todas as relações sexuais). Desta forma, a 
possibilidade de prática contraceptiva pós-coito, quando houver recusa do 
parceiro ao uso da preservativo, ou mesmo a não adesão voluntária ao seu 
uso, é vista como complemento ao ainda limitado conjunto de opções con-
traceptivas oferecidas às mulheres nos serviços de saúde, em contradição 
com o que  é um direito de todos.

1.2 Abortos

Como decorrência inevitável da gravidez indesejada está o eleva-
do número de abortos no país, de 1 a 1,2 milhão por ano, o que constitui na 
quinta causa de internação no Sistema Único de Saúde (Ministério da Saúde, 
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2008). Por causa da ilegalidade de sua realização (exceto para estupro e risco 
de morte da mulher), a maioria deles é realizada em condições precárias, 
culminando em complicações e até na morte da mulher. 

Dados apontam que o aborto é responsável por 9% das mor-
tes maternas e 25% de casos de esterilidade por causa tubária. Dos abor-
tos realizados, cerca de, 5,3% estão na faixa entre 10 a 15 anos (Ministério 
da Saúde, 2008).

Entre as práticas mais utilizadas para a indução do aborto no país, 
está o uso de misoprostol, uma prostaglandina aprovada de início para pre-
venir úlceras gástricas entre pessoas que faziam uso de remédios analgé-
sicos e para artrite e que podem provocar úlceras gástricas. As prostaglan-
dinas têm emprego na indução do trabalho de parto e no abortamento, 
por isso o produto de marca Cytotec passou a ser usado irregularmente por 
venda em farmácias para finalidade abortiva e que também se encontra no 
mercado clandestino. Em 1990, perto de 70% das mulheres internadas com 
diagnósticos relacionados a abortos provocados informaram o uso deste 
produto (Costa, 1998). Esta importante mudança no aumento da utilização 
de misoprostol, quando feita em serviço médico, é muito efetiva, embora, 
quando autoadministrado e sem acompanhamento adequado, é menos 
eficaz e pode resultar em necessidade de internação para tratamento de 
complicações (Singh, 2007).

1.3 Esterilização Feminina

Os casos de gravidez indesejada e de abortos levam as mulheres 
a procurarem opções contraceptivas de alta eficácia. O país se destaca pelos 
índices de esterilização cirúrgica feminina, onde, 40,1% das mulheres unidas 
sob parceria heterossexual e 27,3% da população feminina geral estão este-
rilizadas (BEMFAM, 1996). 

Os altos indíces de esterilização feminina revelam a preocupa-
ção feminina com o número de filhos e o ônus que elas vêm carregan-
do com relação à responsabilidade pela concepção e pelo contrôle da 
fertilidade do casal. A um só tempo, assinala o descaso das autoridades 
públicas que oferecem opções limitadas às mulheres, levando-as a pro-
curar a contracepção definitiva e por meio de intervenção cirúrgica que 
é invasiva e de difícil reversão.

29601002_miolo.indd   11 2/3/09   6:02:00 AM
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1.4 Baixa Utilização do Preservativo na Prevenção das 
DST/AIDS

Pesquisas têm apontado o baixo índice de utilização métodos 
de barreira entre brasileiras em situação de parceria fixa (Santos, 2002). Em 
1996, estudos já demonstravam que o uso de preservativos era de 4,3% e o 
diafragma não chegava a 1% entre as mulheres em idade reprodutiva que 
utilizam método contraceptivo (BEMFAM, 1996).

No entanto, o conhecimento do preservativo atualmente chega 
a 100%, inclusive entre jovens (Figueiredo et al., 2008). A sua utilização por 
este público, porém ainda não é feita em 37% dos casos e, geralmente, entre 
pessoas com parceria fixa há “migração” para o uso da pílula anticoncepcio-
nal (Figueiredo e Andalaft, 2005; Figueiredo et al., 2008).

Tal aumento do uso de preservativo se deve à disseminação da 
ameaça da AIDS e da propagação de campanhas e programas preventivos, 
além da visualização do preservativo como uma opção contraceptiva possí-
vel, como se observa entre adolescentes (Figueiredo et al., 2008).  

Com o aumento da transmissão heterossexual em mais de 22 
pontos percentuais, na década de 1990, (Ministério da Saúde, 1999), houve 
gradativamente uma diminuição da proporção de casos masculino/femini-
no para 2:1 na cidade de São Paulo (DATASUS, 2008), tornando indispensável 
maior preocupação com a prevenção da doença entre as mulheres, nos ho-
mens heterossexuais e nos homossexuais. 

O crescimento dos casos da doença entre mulheres com parceria 
fixa aponta para a necessidade de associação do preservativo com a preven-
ção da gravidez diretamente, para ampliar o seu uso, já que entre os motivos 
de recusa do uso da camisinha entre as mulheres, a falta de confiança con-
traceptiva apareceu como segundo fator (Figueiredo e Peña, 2000).

Em vista dessas considerações, realça-se a possibilidade de di-
vulgação da contracepção de emergência como recurso secundário (para 
casos de rompimento, vazamento ou deslocamento do preservativo du-
rante a relação sexual), além do enfoque de uso correto da contracepção 
de emergência e dos riscos envolvidos em seu uso abusivo, principalmente 
entre adolescentes, para que não “aprendam”, nem recomendem, seu uso in-
correto entre seus conhecidos – forma de informação entre errônea “pares”, 
confirmada por pesquisas que apontam que 73,6% dos usuários sabem do 
método por outro adolescente (Figueiredo et al., 2008).
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1.5 Interface de Contracepção de Emergência com DST/
AIDS –  enfoque ne interconexão temática

A importância da compreensão da problemática da contracep-
ção de emergência em ações relativas à DST/AIDS é essencial, na medida em 
que as políticas de contracepção e de Planejamento Familiar dizem respeito 
diretamente às ações com mulheres adultas e adolescentes. Esse aspecto se 
faz presente, tanto na prevenção primária à infecção por essas doenças e in-
centivo ao uso de preservativos, como método de prevenção, mas também 
na orientação e atenção aos portadores de HIV/AIDS.

Cabe esclarecer sobre a contracepção de emergência: 

-  pode ser complemento à prevenção e ao uso de preservativos;

-  as consequências que pode ter nas usuárias que a adotarem 

de modo incorreto;

-  a garantia de direito de regulação da fertilidade pela mulher 

infectada por HIV;

-  como, quando e onde propagar e oferecer este recurso.
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2. Implementação da Contracepção  
de Emergência em Serviços Públicos 
Brasileiros

O primeiro empenho do governo, ao incluir a contracepção de 
emergência entre os métodos contraceptivos regulamentados e disponíveis 
no país, fez parte do cenário  crescente de conquistas dos Diretos Sexuais e 
Reprodutivos ampliação almejada em reformas políticas, porém não se efe-
tivaram em ações práticas de saúde (Figueiredo, 2004). Os serviços públicos 
iniciaram a introdução do método apenas a partir de 2000, na estratégia 
de redução de gravidez indesejada decorrente de estupro, em Serviços de 
Atendimento a Mulheres Vítimas de Violência Sexual (59 desses serviços fo-
ram equipados com este método).

Posteriormente, o Ministério da Saúde abriu cadastro para mu-
nicípios interessados, e aumentou-se a oferta contraceptiva, quando 439 
deles se inscreveram para a obtenção do insumo e dispensa em serviços 
básicos (Figueiredo, 2005). Essa estratégia de distribuição da contracepção 
de emergência para serviços em geral, vem seguindo as metas de Planeja-
mento Familiar redefinidas em 2002 pela Coordenação Nacional de Saúde 
da Mulher, com objetivo de reduzir a diminuição da prática de esterilização 
cirúrgica feminina (considerada abusiva no país), bem como os índices de 
aborto provocado, através do acesso a métodos contraceptivos, que passa-
ram a ser entregues diretamente aos municípios (Ministério da Saúde, 2004). 
A contracepção de emergência é a opção de prevenção ao aborto, a única  
para uso pós-coito, definida como método de complemento aos métodos 
contraceptivos de uso regular e estratégica pela possiblidade de repercutir 
decisivamente na resolução de graves problemas de saúde pública, como a 
mortalidade materna, muitas vezes, conseqüente da gravidez não-planejada 
e do aborto provocado e inseguro (Ministério da Saúde, 2005). 

Com o desenvolvimento desta política, a oferta vem crescendo: 
em 2003, o Ministério da Saúde fez envio de 120.000 doses para aproxima-
damente 2.000 cidades (Folha de São Paulo, 2004); em 2005, sua distribuição 
atingiu praticamente todo o país, 352.000 doses integrando o conjunto bá-
sico de métodos contraceptivos, enviados a todos os 5.223 municípios com 
Programas de Saúde da Mulher e/ou Saúde da Família (Folha de São Paulo, 
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2005). Além da distribuição do insumo o Ministério da Saúde distribuiu ma-
nuais técnicos atualizados de Planejamento Familiar para 4.920 municípios 
(Figueiredo, 2004) e, em 2005, editou um manual específico sobre a contra-
cepção de emergência, orientando sua prescrição, esclarecendo dúvidas e 
atualizando profissionais e serviços de saúde, que está em fase de distribui-
ção (Ministério da Saúde, 2005).

Em 2006, o Ministério da Saúde enviou 292.490 doses do método. 
Só no estado de São Paulo, foram beneficiados 154 municípios com 57.558 
doses (Ministério da Saúde, 2007).

A distribuição do produto, assim como de materiais técnicos-
informativos, não resultou em nenhum acompanhamento até o momento 
na execução da política em âmbito municipal; a um só tempo, as secretarias 
estaduais de saúde não receberam orientações claras de acompanhamento 
e avaliação da política o que tem gerado falta de orientação aos municípios 
sobre suas competências. Especificamente no Estado de São Paulo, a Se-
cretaria da Saúde até o momento não emitiu orientações sobre formas de 
divulgação, distribuição ou entrega da contracepção de emergência; seus 
municípios têm adotado diferentes estratégias para esta política e na maior 
parte das vezes desconhecidas e praticamente sem coesão com políticas 
estaduais de Planejamento Familiar, Prevenção de DST/AIDS e de Educação, 
e despertam reações desencontradas de profissionais de áreas distintas (Fi-
gueiredo e Bastos, 2008).
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3. Alternativa Contraceptiva:  
o que é contracepção de emergência

A contracepção de emergência é opção contraceptiva que utiliza 
doses concentradas de hormônios sintéticos já usados em pílulas anticon-
cepcionais orais comuns à base de etinil-estradiol e levonorgestrel1.  

Emprega-se em vários países, incluindo o Brasil, constando nas 
normas de Planejamento Familiar desde 1996 (Ministério da Saúde, 1996). 
Como o método não interrompe gravidez já estabelecida, ou seja, não 
causa aborto, sua utilização é legal, mas de acordo com o Ministério da 
Saúde, só deve ser utilizada mediante prescrição médica.

O método é considerado um contraceptivo de segunda geração 
derivado da progesterona e da 19-nortesterona e está disponível em dose 
única (sob diversas marcas comerciais) de 2 comprimidos orais de levonor-
gestrel 0,75 e, atualmente, também em apenas 1 comprimido – uma vez 
que estudos divulgados na I Conferência Latinoamericana de Contracepção 
de Emergência, realizada em 2002 no Equador, demonstraram que o efeito 
de um dose de 1,5mg equivale a 2 doses de 0,75 mg de levonorgestrel com 
intervalo de 12 horas .

3.1  Mecanismo de Ação

A contracepção de emergência é a única forma de prevenção à 
gravidez utilizável depois de relação sexual. O método funciona interrom-
pendo o ciclo reprodutivo da mulher, ou seja, alterando os fenômenos bio-
lógicos que culminam com a concepção.  

A contracepção de emergência atua principalmente inibindo ou 
retardando a ovulação e prejudicando a mobilidade dos espermatozóides no 
útero, por isso seu efeito é anterior à fecundação (Ministério da Saúde, 2005).

A suposição de terceira forma de ação de que método impediria 

1  A inserção de um DIU (dispositivo intra-uterino) de cobre tipo T, até cinco dias da relação sexual desprotegi-
da, também funciona como método de emergência, mas é menos utilizado por ser técnica invasiva do corpo 
feminino e ter efeitos adversos mais sérios. Essa brochura divulga apenas o método de emergência com base 
na anticoncepção hormonal, única forma incluída nas normas de Planejamento Familiar do Ministério da 
Saúde (CONSÓRCIO PARA CONTRACEPÇÃO DE EMERGÊNCIA, 1996).
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a implantação do óvulo fecundado nas paredes do útero foi  descartada 
desde 2004, pela realização de diversos estudos (Ministério da Saúde, 2005). 
Esta atuação na nidação do óvulo, de qualquer forma, não seria considerada 
abortiva pelas normas científicas adotadas internacionalmente que consi-
deram o início da gravidez somente com a implantação completa do ovo 
fertilizado na parede uterina. 

O mecanismo de ação que resulta na prevenção da gravidez se dá 
conforme o momento do ciclo menstrual em que a mulher utiliza o método 
de emergência. Como o processo de fertilização, por causa da sobrevida dos 
espermatozóides, pode levar até 120 horas após da relação sexual, a con-
tracepção de emergência deve ser utilizada nesse período de, no máximo, 
cinco dias (Ministério da Saúde, 2005). 

Caso se inicie a implantação do óvulo fecundado nas pare-
des do útero, que ocorre normalmente 5 dias depois da fertilização, o 
método é ineficaz e não provoca seu descolamento, nem o desco-
lamento das paredes do endométrio, portanto não é abortivo; a um só 
tempo seu uso não provoca danos ao feto que esteja em desenvolvi-
mento, nem à gravidez. 

Assim, com o uso do método é necessário esperar a vinda da 
menstruação, que geralmente vem próxima à data prevista sem o em-
prego do método, porém em 25% das mulheres pode ser antecipada ou 
retardar alguns dias. Como a contracepção de emergência não previne a 
gravidez para as relações que ocorram depois de seu uso, é indispensável 
a utilização de outras formas de contracepção para a prevenção da gravi-
dez nas relações sexuais posteriores ao emprego deste método, até que a 
menstruação ocorra.

3.2  Eficácia, Segurança e Dosagens

A eficácia da contracepção de emergência não tem sido tão 
estudada como a dos outros métodos anticoncepcionais.  Nos últimos 
anos, vários estudos avaliaram a eficácia deste método, com resultados, 
às vezes, conflitantes.

Também deve ser considerado, tomando em conta a possibilidade 
de uma mulher engravidar após de único coito, que é de cerca de 8%; e, levan-
do em conta esse valor como base, são calculadas as gravidezes evitadas pela 
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contracepção de emergência. Com esse sistema de cálculo, a maioria dos es-
tudos estabeleceu que o índice de proteção à gravidez com uso do método é 
de 99,6% se administrado nas primeiras 24 horas depois da relação sexual em 
que risco de gravidez, com, cerca de 98,9% de eficácia no uso até as primeiras 
72 horas (3 dias)  (Task Force on Postovulatory Methods on Fertility, 1998).)

A Organização Mundial da Saúde fez estudo multinacional para ob-
ter dados mais confiáveis sobre a eficácia da contracepção de emergência (Task 
Force on Postovulatory Methods on Fertility, 1998). O estudo realizado com mu-
lheres, que receberam o método, demonstrou de maneira mais precisa, a eficá-
cia do método e a influência do período de tempo quanto a eficácia.

A Tabela 1 mostra os índices de gravidez segundo tempo de uso 
da contracepção de emergência.

Tabela 1. Porcentagem de gravidez segundo tempo de ingestão de 
contracepção de emergência

Tempo de Uso % de Gravidez RR (IC 95%)

Até 24 horas 0,4 0,23 (0,05-1,24)

25 a 48 horas 1,2   0,29 (0,10-0,87)*

49 a 72 horas 2,7 0,57 (0,19-1,75)

Em Todos os Casos 1,1   0,36 (0,18-0,70)*

Fonte: Task Force on Postovulatory Methods on Fertility, 1998). 

Com base na tabela de Wilcox, calculou-se a eficácia, levando em 
consideração o tempo de utilização (Tabela 2):

Tabela 2. Eficácia de ambos métodos segundo tempo de ingestão

Levonorgestrel

Até 24 horas 95%

25 a 48 horas 85%

49 a 72 horas 58%

Em Todos os Casos 85% (74-93) RR 0,34 (0,15-0,69)*

Fonte: Task Force on Postovulatory Methods on Fertility, 1998). 

29601002_miolo.indd   18 2/3/09   6:02:02 AM



19

Estudos realizados entre 2002 e 2004 demonstraram que a 
utilização do método até 120 horas (5 dias) após de relação sexual, ain-
da apresenta sucesso, porém com baixa eficácia (menos de 15% no quarto 
e quinto dia), por isso e pela sua serventia de uso de emergência a Organi-
zação Mundial da Saúde, bem como o Ministério da Saúde estenderam a  
recomendação de uso até este período, como última opção para evitar-se 
uma gravidez não-planejada (OMS, 2006; Ministério da Saúde, 2005).

É importante ressaltar que análise secundária realizada pela OMS 
(Task Force on Postovulatory Methods on Fertility, 1998), mostra que a possi-
bilidade de engravidar é 50% maior em cada período de 12 horas, em com-
paração com o período anterior.  Em palavras simples, se uma mulher tomar 
a contracepção de emergência entre 12 e 24 horas tem 50% mais de proba-
bilidade de engravidar do que nas primeiras 12 horas. A tendência persiste 
em todos os períodos.

Dosagens:

Até o momento, as apresentações de levonorgestrel de dose úni-
ca (1,5mg) ou de duas doses (0,75mg cada) requerem prescrição médica 
no Brasil, e estão denominadas sob marcas (Postinor, Pozzato, Mini-Pil, Diad, 
Poslov, Nogravide, Prevyol, Pilem).  No entanto, é provável que as empresas 
farmacêuticas, a médio e longo prazo, farão a produção da versão genérica.

Administração de  doses de levonorgestrel:

-   Dose única de 1 comprimido → para ingestão logo que  
possível, depois da relação sexual de risco.

-   Dose de 2 comprimidos → ingestão dos 2 comprimidos 
juntos, logo que possível, depois da relação sexual de risco, 
uma vez que a OMS reconhece que o efeito é o mesmo que 
ingeridos separadamente.

Fonte: Ministério da Saúde, 2005; OMS, 2006.

Outra forma de se obter a dose necessária de contracepção 
de emergência é o uso de pílulas anticoncepcionais orais comuns, à base 
de hormônios sintéticos (progestogênio associado, ou não, com estrogênio. 
Considera-se que em razão de eventual falta das doses únicas, em serviços 
de saúde pública, do preço elevado  da dose única vendida em farmácias e 
da possibilidade da falta da dose única em várias regiões do país, é indispen-
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sável a divulgação da forma alternativa de utilização deste método, denomi-

nado Yuzpe (Ministério da Saúde, 1996).

No caso do uso de pílulas anticoncepcionais orais comuns, é 

necessária a utilização de mais comprimidos, para que a quantidade da 

substância tenha o efeito esperado. Assim, como existem no mercado vá-

rios tipos de pílulas anticoncepcionais orais, com composições diferentes, é 

necessário seguir a seguinte orientação:

Dose Preparada à Base de Pílulas Anticoncepcionais 

Orais Comuns:

Pílulas de Baixa Dosagem: 

- Marcas Nacionais Disponíveis Atualmente: NORDETTE®

 CICLO 21®

 MICROVLAR®

 LEVORDIOL® 

Forma de Uso:

- 1ª dose (2 comprimidos) → tomada logo que possível, 

depois da relação sexual de risco

- 2ª dose (2 comprimidos) → tomada 12 horas depois da  

primeira dose*.

Pílulas de Média Dosagem:

- Marcas Nacionais Disponíveis Atualmente: NEOVLAR®

 EVANOR®

 NORMAMOR®

Forma de Uso:

- 1ª dose (4 comprimidos) → tomada logo que possível,  

após a relação sexual com risco de gravidez

- 2ª dose (4 comprimidos) → tomada 12 horas depois da  

primeira dose*.

* O uso de doses separadas por intervalos de 12 horas tem o propósito de reduzir os efeitos adversos 
de mal-estar temporário provocado pelo estrogênio (inexistente na dose única que contém apenas 
progestogênio), como enjôo, vômitos e dores de cabeça; também pelo mesmo motivo é indicada a 
ingestão das doses com alimentos.
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3.3 Risco do Uso Repetido da Contracepção de Emergência

É importante enfatizar que não se deve comparar índices 
de falha da contracepção de emergência com os de métodos contra-
ceptivos regulares, uma vez que o cálculo de sua eficácia tem por base o 
uso único, enquanto a eficácia de outros métodos é estabelecida pelo uso 
em  um ano inteiro. Se uma mulher que tivesse três ou quatro coitos por mês  
utilizasse só contracepção de emergência, o índice de gravidez anual seria 
maior que o observado com outros métodos contraceptivo.

Abaixo a Tabela 3 mostra índices de gravidez/100 mulheres nos 
primeiros 12 meses de uso dos métodos contraceptivos regulares, compa-
rando os valores quando o método é usado de maneira correta e consisten-
te com os valores observados no uso rotineiro (Hatcher et al, 1998).

Tabela 3. Indíce de Gravidez por 100 Mulheres nos Primeiros 12 
Meses de Uso

0-1 Muito Eficaz  2-9 Eficaz 10-30 Um Tanto Eficaz

Eficácia por 
grupo

Método de 
planejamento 

familiar

Uso típico

(rotineiro)

Uso 
correto e 

consistente

Sempre Muito 
Eficazes

Implantes Norplant 0,1 0,1

Vasectomia 0,15 0,1

Injetáveis AMP-D e 
NET-  EN 0,3 0,3

Esterilização feminina 0,5 0,5

DIU T-Cu380A 0,8 0,6

Anticoncepcionais 
orais apenas de 
progestogênio, durante 
a amamentação

1 0,5
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Eficácia por 
grupo

Método de 
planejamento 

familiar

Uso típico

(rotineiro)

Uso 
correto e 

consistente

Eficazes
 em uso 

típico e Muito 
Eficazes 
em uso 
correto

LAM (por 6 meses 
somente) 2 0,5

Pílulas 
Anticoncepcionais 
Orais (ACOCs) 6-8 0,1

Relativamente 
Eficazes 

em uso típico)
Eficazes 

 e usados 
correta e 

consistente- 
mente

Preservativo masculino 14 3

Diafragma com 
espermicida 20 6

Métodos 
Comportamentais 20 1-9

Preservativo feminino 21 5

Espermicidas 26 6

Nenhum Método 85 85

Fonte: Hatcher et al,  2001.

Assim, a contracepção de emergência não é recomendada 
para uso freqüente porque os outros métodos contraceptivos oferecem 
maior eficácia, portanto, menor chance da mulher engravidar. Além disso, 
o uso freqüente não deve ser feito por razões que serão expostas no item 
Cuidados e Efeitos Colaterais. 

Quando usada da maneira recomendada, ou seja, esporadica-
mente ou só em situações de emergência por falha de método regularmen-
te usado, a contracepção de emergência não tem efeitos secundários graves 
e tem raras contra-indicações médicas para sua utilização.  O uso freqüente 
(várias vezes por ciclo) poderia acarretar vários efeitos secundários.

Ressalta-se, também, que a contracepção de emergência não im-
pede o contato entre as mucosas sexuais, o muco vaginal e o sêmen, por 
isso não evita e nem previne doenças sexualmente transmissíveis 
(DST) e a infecção pelo HIV/AIDS. É necessária a utilização de métodos de 
barreira, em especial o preservativo masculino e/ou o preservativo feminino 
para realizar a prevenção dessas infecções e doenças.
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3.4 Efeitos Colaterais e Cuidados 

Efeitos colaterais comuns que podem ocorrer no uso da contracep-
ção de emergência são: náusea, enjoo, vômito e dor de cabeça.  As doses da 
contracepção de emergência devem ser tomadas com alimentos ou à noite 
para reduzir efeitos adversos comuns.  O uso profilático de antieméticos pode 
reduzir a náusea em algumas mulheres. Estudos demonstraram que a dose 
única (levonorgestrel) produz menos náusea do que o método de Yuzpe. 

Outros efeitos menos comuns são: sensibilidade nos seios, san-
gramento irregular, menstruação adiantada ou atrasada alguns dias, cefaléia 
ou tontura. É importante salientar que, em caso de vômitos, a dose deve ser 
tomada novamente, pois a substância pode ter sido eliminada. 

A contracepção de emergência não provoca efeitos graves nas 
mulheres que a utilizam, nem efeitos teratogênicos, ou seja, não causa da-
nos ao feto, caso falhe. Ela é segura, inclusive para mulheres que não podem 
tomar estrogênio. Ressalte-se que, em caso de gravidez, ela não faz efeito, ou 
seja, não interrompe a gravidez estabelecida (Ministério da Saúde, 2005).

Um cuidado indispensável depois do uso da contracepção de 
emergência é o emprego de outro método contraceptivo (de preferência 
o preservativo) em todas as relações posteriores até a chegada da menstru-
ação. A contracepção de emergência não atua em relações sexuais subse-
qüentes ao seu emprego.

Além dos cuidados com seu uso, é indispensável saber que a con-
tracepção de emergência não protege contra as DST e AIDS. É necessário 
preveni-las com o uso de preservativo e, em caso de relações forçadas e/
ou estupro, adotar esquema profilático para DST não virais, HIV, hepatite e 
outras infecções virais disponível em serviços de atendimento às vítimas de 
violência sexual e/ou estupro, além de posterior teste anti-HIV para verificar 
se houve infecção.
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4. Uso de Preservativo e  
Contracepção de Emergência: 
mulheres adultas

Em 2000, foi realizada a pesquisa quantitativa “Contracepção de Emer-
gência e Preservativos: Conhecimento, Aceitação e Percepção para a Prevenção 
de Gravidez Não-Planejada, DST e HIV/AIDS” (Figueiredo e Peña, 2000), na Favela 
Monte Azul na Zona Sul da cidade de São Paulo. O estudo procurou avaliar (1) os 
motivos de recusa de uso do preservativo por mulheres adultas de baixa renda e 
(2) verificar a hipótese da contracepção de emergência servir ou não como incen-
tivo ao uso da camisinha por complementar suas possíveis falhas.

No momento do estudo não havia nenhuma divulgação nacional 
sobre a possibilidade ou recomendação de uso da contracepção de emergência 
pelas mulheres, apesar da inclusão em Normas de Planejamento Familiar estar vi-
gente desde 1996 e a venda em farmácias ter sido iniciada em agosto de 1998.

Em estudo posterior, COSTA et al (2008) compararam estratégias 
de distribuição da contracepção de emergência em serviços de saúde, ava-
liando a melhor forma de orientação do método para o público em geral. 

4.1 Principais Resultados de Estudos

O estudo de Figueiredo e Pena (2000) demonstram que das mu-
lheres entrevistadas, mais de 75% acreditam ter risco de engravidar e 70% 
acreditavam na possibilidade de contrair uma DST.  Por essa percepção de 
exposição às DST, 42% creditam ao preservativo a proteção total contra do-
enças, porém apenas 20% crêem que haja proteção contra gravidez, pela 
possibilidade de rupturas e vazamentos. A percepção de risco do preserva-
tivo advém da opinião de mais de 30% das que já utilizaram o método de 
barreira. Essa falta de crença na eficácia do preservativo faz com que 
não seja visto como opção de método preventivo, com prioridade na 
escolha de outros métodos – que não atuam com dupla prevenção, 
mas sim como substituição da possibilidade de uso do preservativo. 
A maior parte das entrevistadas e praticamente todas com parceiro fixo uti-
lizam pílula (60,7%), e injeção hormonal como método preventivo de gra-
videz (Figueiredo et al, 2000). Apesar de 75% já terem usado preservativo 
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masculino e, inclusive, 37,8% já terem, elas mesmas, colocado camisinhas 
em parceiros, apenas 15,4% a utilizavam naquela ocasião.

Entre as pesquisadas, 33,3% já haviam ouvido falar sobre a contra-
cepção de emergência, e uma parte delas (10%) a considerava um método 
abortivo, por isso, em circunstâncias de falha de preservativo, 85% declara-
ram que teriam que prosseguir com a provável gravidez e 13,3% declararam 
que teriam que fazer aborto se ocorresse a gravidez. 

Esclarecidas sobre a forma de uso e modo de ação da contracepção 
de emergência, 90,8% das mulheres entrevistadas afirmaram que informariam 
sobre o método para suas amigas usarem. Em caso de necessidade de uso pró-
prio, 80,8% utilizariam e 40% alegaram acreditar que haveria aumento no uso de 
preservativos, caso houvesse amplo conhecimento da contracepção de emer-
gência, uma vez que as mulheres iriam perder o medo da gravidez (motivo ale-
gado por 22,7%) e iriam querer prevenir DST/ AIDS (motivo alegado por 50%).

Costa et al (2008), desenvolveram um estudo comparando a entre-
ga da contracepção de emergência de duas formas distintas, para avaliar seu 
impacto sobre o uso de outros contraceptivos. No primeiro grupo, as mulhe-
res receberam apenas informação sobre o método e sua disponibilidade 
e forma de uso (Grupo Controle). O segundo grupo recebeu informação e 
a própria entrega antecipada do medicamento (Grupo Medicado). Con-
forme os resultados da pesquisa, entre as 823 pessoas envolvidas, a maioria 
(61%) não usou o método. Entre os que usaram, houve maior uso no Grupo 
Medicado, 57%, que recebeu antecipadamente o método, contra 18% do 
Grupo Controle que não recebeu. Os autores ressaltam que este uso foi mais 
rápido do que no Grupo Controle, aumentando a eficácia do método e que 
houve aumento significativo no uso de anticoncepcionais regulares entre 
os sujeitos que usaram a contracepção de emergência no Grupo Medicado 
com relação ao do Grupo Controle (88% versus 97%), demonstrando que a 
entrega ampliaria o acesso de uso ao método, porém não reduziram o uso 
regular de outros contraceptivos, incluindo preservativos.

4.2 Conclusões do Estudo com Mulheres Adultas

Figueiredo e Peña (2000) apontam que a orientação prioritária de 
escolha de método contraceptivo em razão de vulnerabilidade à gravidez 
não-planejada e não à vulnerabilidade às DST/AIDS. Considera que fornecer 
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informação sobre um método que dê apoio ao preservativo, em caso de falha, é 
fundamental e deve ser divulgado para a população feminina, estimulando a su-
peração do medo de falhas do preservativo e aumentar casos de sua adoção.

Costa et al (2008), ressaltam que a entrega antecipada da contra-
cepção de emergência é importante para aumentar o acesso, o uso rápido 
e mais eficaz do método, ao mesmo tempo em que não prejudica a adoção 
de outros contraceptivos, incluindo o preservativo.

Não à toa, autores como Lugones (2006) defendem que o mé-
todo seja vendido sem prescrição médica em farmácias como já ocorre em 
vários países da Europa e nos Estados Unidos, uma vez que por sua neces-
sidade ser de emergência não deve haver necessidade de nenhum outro 
empecilho que possa vir a impedir o seu uso imediato. Moreau et al (2006) 
confirma esta percepção ao observar que a venda sem receita na França 
proporcionou maior e mais rápido uso do método pelas mulheres, porém, 
sem impactar negativamente no uso de contraceptivos de uso regular.

De qualquer forma, Allen et al (2007) reforçam que a ampliação 
do acesso ao método seja acompanhada de ações educativas de informa-
ção, como uma prioridade de Saúde Pública, de forma que contribua efeti-
vamente para a redução do número de gestações não-planejadas e abortos 
com seu uso correto e efetivo.

4.3 Material Informativo para Mulheres sobre Contracepção 
de Emergência em Consonância à Prevenção de DST/AIDS

Esse estudo de Figueiredo e Pena (2000) propôs a elaboração de 
material educativo sobre contracepção de emergência dirigido a mulheres 
de baixa renda  população que vem sendo pesquisada e com a qual há 
maior preocupação com os temas pelo aumento de casos de AIDS e o nú-
mero de gravidezes não planejadas e, consequentemente, abortos.

A versão final, construída a partir de discussão em grupo focal de 
mulheres residentes na Favela Monte Azul em São Paulo, deu prioridade a:

-  informações sobre a contracepção de emergência (utilidade, 
modo de usar, modo de ação não abortiva, etc).

-  afirmar a camisinha como método ideal e seguro, inclusive 

para a prevenção da gravidez e DST/AIDS:
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OBS : Material em fotolito à disposição para reprodução de cópias com os autores.

Material Informativo Produzido
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5. Uso de Preservativo e  
Contracepção de Emergência:  
adolescentes e jovens

5.1 Principais Resultados de Pesquisas  
Comportamentais no Brasil

Estudo realizado em 2001, de Figueiredo e Peres (2002), apontou 
que a contracepção de emergência era conhecida por 59% dos adolescen-
tes de ensino médio pesquisado em São Paulo e havia sido utilizada por 
12% deles. Apesar desse uso, 69,8% dos que recorreram a essa solução de 
emergência usaram preservativo e 46,0% declaram esta adoção “em todas as 
vezes” que tiverem relações sexuais.

O estudo mostra ainda que a preocupação com DST/AIDS é maior 
(95,7% dos entrevistados) do que a preocupação com a gravidez (91,3%), o 
que, no entanto, não se mostrou decisivo para sua utilização com parceiros 
fixos, visto que 19,3% abririam mão do uso da camisinha conforme o tipo 
de parceiro.

Em 2006 (Figueiredo et al, 2008), em estudo realizado em amos-
tra probabilística representando todos os jovens de Ensino Médio da ci-
dade de São Paulo, demonstrou que a contracepção de emergência já 
era conhecida por mais de 85,4% dos adolescentes de escolas públicas 
da cidade de São Paulo e foi utilizada por 30,1% dos sexualmente ativos. 
Apesar de estudos realizados em serviços de saúde que dispensam o mé-
todo terem se preocupado com o uso repetido deste (Monteleoni et al, 
2005), a pesquisa escolar apontou que a utilização freqüente foi feita por 
menos de 15% desses jovens que adotaram o método de emergência, par-
ticularmente aqueles que não utilizam preservativos em todas as relações, 
demonstrando que o uso do método de emergência nesse caso se deveu 
a comportamento propositado de não uso de preservativos com parceiro 
regular (76,2% dos casos de uso).

Ambas as pesquisas (Figueiredo e Peres, 2000; Figueiredo et al, 
2008) apontam que a informação sobre contracepção de emergência chega 
aos jovens em 65,2% das vezes por comunicação boca-a-boca entre gru-
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pos da mesma faixa etária e sua aquisição é realizada em 73,6% dos casos 
em farmácias, sem nenhuma orientação de adultos (Figueiredo et al, 2008). 
Também enfatizam aspectos já salientados por Figueiredo e Andalaft Neto 
(2005) que a população adolescente precisa ter informação e acesso correto 
a este produto, à medida que apresentam comportamentos de vulnerabi-
lidade, em seu “aprendizado” preventivo quanto à sexualidade, os expõe a 
riscos que podem ser reduzidos com a sua oferta; ou seja, primeiro iniciam a 
relação sexual, depois de passar a práticas esporádicas percebem o risco da 
gravidez e, apenas posteriormente, o de DST/AIDS.

Num público mais velho de universitários, Borges e Fujimore et 
al (2008), entrevistando 555 estudantes da USP com questionário on line, 
estruturado enviado por e-mail, a prevalência de uso da contracepção de 
emergência entre as mulheres foi 51,7%. O uso ocorreu, em média, 2,4 vezes, 
utilizado, tanto na primeira relação sexual mantida (por 1,6%), como no úl-
timo sexo realizado (2,2%), em cerca de 1/3 das vezes (35,9%) por conta de 
falhas no uso do método regular e, por outro terço (30,9%) por “esquecimen-
to” do método de uso regular. Os autores reforçam que 33,2% relataram ter 
recorrido à contracepção de emergência por insegurança quanto à eficácia 
do método usual. Da mesma forma que os adolescentes citados na pesquisa 
anterior, a aquisição foi feita em farmácias por 99,2%.

5.2 Conclusões dos Estudos com Adolescentes e Jovens

Adolescentes já conhecem a contracepção de emergência e a 
utilizam conforme necessidade. Esse uso busca suprimir a utilização para 
evitar gravidez sob práticas de risco pelo não uso de preservativo, mas tam-
bém nas falhas dele. Confirmando estudos internacionais (Belzer,2003; Rai-
ne, 2005), o aumento da oferta do método não causa  queda de emprego 
de preservativo ou abandono de outros métodos anticoncepcionais de uso 
regular para 85,5% dos jovens , segundo Figueiredo et al (2008). Há, no en-
tanto, significante porcentual (14,5%) que faz uso incorreto e repetido e que 
estão desinformados sobre o potencial de falha do método em uso seqüen-
cial − jovens geralmente em relações de parceria fixa que ao não usarem 
propositalmente nenhuma proteção contraceptiva, recorrem ao método de 
emergência (Figueiredo et al, 2008).

Também é importante salientar o desconhecimento sobre a for-
ma de ação, eficácia e uso da contracepção de emergência. Essas conclu-
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sões confirmam estudos internacionais (Mollen et al, 2008) que apontam um 

desconhecimento quanto ao uso repetido do método, são pouco compre-

endidos entre os jovens.

É indispensável que serviços de saúde e de DST/AIDS sejam 

ativos na promoção de informações sobre contracepção de emergência 

para adolescentes, esclarecendo sobre o risco de falha do método em caso 

de uso repetido, de modo a re-orientar condutas arriscadas. Não se deve 

desconsiderar que a discussão do tema já faz parte do repertório dos ado-

lescentes e jovens e não pode ser ignorada por prestadores de serviços de 

saúde e educadores.

Também, por esse motivo, autores como Clements et al (2006) 

crêem que profissionais que atuam nos cuidados primários de Saúde e com 

defendem que seja realizado uma pequena entrevista com usuárias no mo-

mento da entrega da emergência, de forma não apenas identificar a causa 

do sexo desprotegido e a freqüência do uso do método, mas possibilitar a 

orientação sobre as alternativas contraceptivas de uso regular e o encami-

nhamento para o Planejamento Familiar.

Borges e Fujimore (2008) salientam, ainda, que jovens universitá-

rias, apesar da escolaridade, também não fazem uso consistente de contra-

ceptivos, por isso adotam a contracepção de emergência quando há com-

portamentos inseguros, por isso a importância fundamental de se garantir 

acesso aos serviços de Saúde Sexual e Reprodutiva aos jovens.

5.3 Material Informativo para Adolescentes e Jovens sobre 
Contracepção de Emergência 

O estudo realizado por Figueiredo e Perez (2001) propiciou o 

desenvolvimento de material informativo e educativo sobre contracepção 

de emergência, produzido com um grupo focal de adolescentes depois de 

discussão do tema. Essa experiência demonstrou que materiais que abor-

dem o método para adolescentes devem ressaltar o risco de uso repetido e 

a importância na adoção de contraceptivos de uso regular, principalmente 

o preservativo, enfatizada como prevenção ideal por ser prática e de fácil 

acesso para jovens e que tem potencial de dupla prevenção também com 

relação às DST/AIDS.
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OBS : Material em fotolito à disposição para reprodução de cópias com os autores.

29601002_miolo.indd   33 2/3/09   6:02:13 AM



34

29601002_miolo.indd   34 2/3/09   6:02:16 AM



35

29601002_miolo.indd   35 2/3/09   6:02:19 AM



36

29601002_miolo.indd   36 2/3/09   6:02:21 AM



37

6. Mulheres com HIV/AIDS, Risco de 
Gravidez e Importância da  
Contracepção de Emergência

Em estudo, realizado com apoio da Fundação McArthur em 2001 
no município de Santo André – SP (Figueiredo, 2001), foi analisado o uso de 
preservativos no conjunto de mulheres com HIV/AIDS notificadas na cidade. 
Foram entrevistadas 183 mulheres, focando o uso de preservativo depois da 
infecção pelo HIV e durante a gravidez.

6.1 Principais Resultados

O estudo encontrou que 37,2% não utilizavam o preservativo de-
pois da infecção em relações sexuais, e 45% adotaram outros contraceptivos 
mais seguros e ou realizaram ou quiseram realizar a esterilização cirúrgica. 
Essa busca por métodos de alta eficácia preventiva com relação à gravidez 
reflete a preocupação com o tema verificado na pesquisa. 

Independentemente do uso de outros métodos, 62,8% utilizaram 
o preservativo em suas relações sexuais, e 17,4% faziam uso associado deste 
com a pílula anticoncepcional, 1,8% com o DIU e 1,8% com espermicidas, 
visto que do total, 78,7% consideravam que o preservativo não apresenta a 
segurança desejada com relação à gravidez. A insegurança na eficácia con-
traceptiva do preservativo reflete experiências de falhas no uso do método, 
informadas por 38% das que o utilizaram: rompimentos, vazamentos ou per-
manência do preservativo em seus corpos após o término da relação sexual. 
Esses riscos vividos somam-se a 19,1% de entrevistadas que alternam seu 
uso com métodos comportamentais (coito interrompido, tabelinha, duchas 
vaginais), alegando “descanso”, “preguiça”, “falta de vontade” ou “falta” de pre-
servativo na hora do sexo.

Por causa do uso contínuo de preservativos por muitos anos es-
tiveram expostas a falhas contraceptivas, que totalizam 27,3% casos de gra-
videz depois de informação de infecção por HIV/AIDS, sendo apenas 12% 
casos de gravidezes consideradas desejadas. A gravidez não-planejada 
ocorreu, portanto, para 88% das entrevistadas, relacionada com de 
acordo com os depoimentos, em 40% dos casos, a falhas mecânicas 
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e/ou de comportamento ligadas ao uso de preservativos masculi-
nos, como rompimentos efetivos ou mesmo sua falta no momento 
da relação sexual. Do total das gravidezes, 22% resultaram em abortos 
provocados por essas mulheres.

A contracepção de emergência não esteve disponível nesses 
casos, uma vez que era de conhecimento superficial (já tinham ouvido fa-
lar) por 45,9% e totalmente desconhecida por 51,4%, por isso apenas 2,7% 
dessas entrevistadas informaram ter feito seu uso nessas situações de risco 
(Figueiredo, 2002).

6.2 Conclusões do Estudo com Mulheres afetadas |por 
HIV/AIDS

A pesquisa demonstrou o elevado grau de vulnerabilidade de 
mulheres afetadas de HIV/AIDS à gravidez não planejada e, por extensão a 
abortos provocados. Esse risco decorre da sua maior exposição em tempo 
e frequência não apenas a falhas mecânicas do uso do preservativo, mas a 
falhas de comportamento que se mostraram relacionadas ao seu uso por 
longo prazo: alternância com coito interrompido, preguiça na colocação (in-
comodo ao ter que interromper o ato sexual), falta de preservativo no mo-
mento do sexo, etc.

Nesse sentido, a informação e o acesso à contracepção de emer-
gência, de preferência de forma antecipada à relação de risco, é indispen-
sável e deve ser realizado nos serviços de atendimento de HIV/AIDS, tanto 
pela equipe ginecológica, como pelos responsáveis pelo fornecimento de 
preservativos. Esse direito garante que essas mulheres não corram riscos adi-
cionais com relação à gravidez e, ao um tempo, poderem adotar com tran-
qüilidade e segurança o preservativo, pois saberão que têm uma segunda 
opção a recorrer em caso de falhas (Figueiredo, 2000).

Infelizmente, ainda não foram produzidos materiais específicos 
abordando o tema da contracepção de emergência, dirigidos às mulheres 
portadoras de HIV/AIDS.

Também o acesso ao método é restrito e desconhecido por esse 
público, conforme observou Figueiredo (2002), embora, recentemente, pes-
quisa de Figueiredo e Bastos (2008) tenha apontado que, entre os municí-
pios do estado de São Paulo que possuem serviços de Atenção a Portadores 
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de HIV/AIDS, 79,6% afirmam ter introduzido a distribuição da contracepção 
de emergência, 76,9% dispensando-a sem qualquer necessidade marcação 
de consultas ou agendamente.

De qualquer forma, ainda há necessidade de expandir informa-
ção e acesso para que atinja 100% das mulheres com HIV/AIDS usuárias de 
preservativo, que têm uma maior vulnerabilidade progressiva de falhas des-
te método, pelo seu tempo de uso contínuo na vida.

29601002_miolo.indd   39 2/3/09   6:02:22 AM



40

7. Recomendações para a Introdução 
da Contracepção de Emergência em 
Ações de DST/AIDS

Segundo a análise dos fatores observados foram propostas várias 
recomendações com relação à divulgação de informação sobre a contra-
cepção de emergência e sua distribuição.  

7.1 Divulgação de Informação da Contracepção de  
Emergência

Existe a necessidade de que as mulheres conheçam e tenham •	
acesso à contracepção de emergência para evitar casos de gravi-
dez não desejada e abortos.  O ideal é que esteja disponível um pro-
duto de dose única em lugares estratégicos — farmácias, ambulatórios, 
centros de saúde, etc., e de baixo custo;

Em caso de falta ou acesso difícil à contracepção de emergência •	
na dose única, inclusive por causa de seu custo elevado, é necessário 
difundir a opção da utilização de pílulas anticoncepcionais orais 
comuns na formulação de dose de contracepção de emergência 
pelo método Yuzpe;

Estratégias de comunicação e divulgação deste outro método •	
devem ser adotadas, uma vez que pesquisas indicam que a po-
pulação já conhece o método por meio de boca-a-boca.

A contracepção de emergência deve ser divulgada com a uti-•	
lização de materiais, como folhetos e cartazes desenvolvidos 
com linguagem popular e terminologia simples, especialmen-
te para pessoas com pouca escolaridade.  Porém, é indispensável 
que o trabalho preventivo com mulheres se realize sob forma verbal 
em atividades de grupos; 

Materiais educativos voltados a adolescentes e jovens que orien-•	
tem  contracepção de emergência,  devem salientar o seu pronto uso 
para casos de emergência, os riscos de falha no uso repetido ou freqüente 
deste método, e também apresentar orientações sobre outros métodos 
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contraceptivos de uso regular com enfatize na importância de adoção de 
preservativo na promoção da prevenção conjunta de DST/AIDS e gravi-
dez, na proteção mútua do parceiro e na preservação da vida;

É importante que sejam criados materiais educativos ou adicio-•	
nadas informações sobre a contracepção de emergência para 
mulheres com HIV/AIDS, uma vez que por utilizarem preservativo 
por longos períodos de vida, apresentam risco acumulado de falhas e, 
portanto, de gravidezes não desejadas.

7.2  Mensagens Chave

A contracepção de emergência deve ser difundida levando em conta as •	
DST/HIV/AIDS, e associando a importância do uso contínuo do preser-
vativo como método de dupla proteção  para prevenir gravidez e DSTs;

Essa recomendação pode estar presente nas etapas de aconselhamen-•	
to pré e pós-teste anti-HIV e, mesmo  diante do teste rápido, dos tes-
tes para sífilis e de hepatites, todo usuário (de qualquer sexo) deve ser 
orientado para usar  preservativo  em todas as relações sexuais e se hou-
ver falha do método de barreira, utilizar a contracepção de emergência 
como providência contraceptiva;

Deve ser ressaltada que a contracepção de emergência é o único mé-•	
todo contraceptivo pós-coito, explicando seu modo de  ação para que 
fique claro que não é um método abortivo;

Deve-se enfatizar que a eficácia da contracepção de emergência é •	
maior quanto mais cedo for utilizada e que atua até 5 dias depois da 
relação (120 horas), porém sua eficácia é maior quanto mais cedo for 
utilizada;

O método deve ser divulgado com o nome “contracepção de emergên-•	
cia”, ou com terminologia própria conforme o lugar, pois o termo “pílula 
do dia seguinte” foi interpretado por muitas mulheres entrevistadas como 
abortivo ou que causa sangramento, como o misoprostol (Cytotec);

A difusão da contracepção de emergência •	 deve reforçar a idéia de 
ser um método para casos de emergência, porque há risco no 
uso contínuo e/ou substituição de métodos contraceptivos re-
gulares e preservativos por  desinformação da população;
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A •	 informação de sobrecarga hormonal em caso de uso repetido 
ou freqüente e, principalmente, de possibilidade de falha supe-
rior a qualquer outro contraceptivo deve ser difundida para mulhe-
res e adolescentes;

É importante salientar que, a contracepção de emergência é um •	 méto-
do complementar para mulheres usuárias de preservativo, tan-
to o masculino como o feminino que façam freqüentemente ou 
eventualmente sexo com homens.

7.3  Distribuição

Recomenda-se que haja introdução da informação e, se possível, dis-•	
pensa da contracepção de emergência em serviços de saúde onde haja 
distribuição de preservativos, divulgando os problemas de uso ou falha 
deste; esta distribuição conjunta da contracepção de emergência com 
o preservativo deve ser feita com orientação detalhada;

Recomenda-se também, que outros serviços de saúde da rede pública •	
e privada, incluindo serviços de emergência médica e de atendimen-
to às vítimas de violência sexual, também integrem a contracepção de 
emergência aos seus serviços/programas, (Ministério da Saúde; Popu-
lation Council, 1996); além de serviços que lidem com populações em 
risco, como dependentes químicos, profissionais do sexo, pessoas com 
transtornos mentais graves ou com déficit mental;

Deve ser ressaltado continuamente que o uso da contracepção de •	
emergência não provocará sangramentos nem antecipará a menstrua-
ção, pois não é abortiva e que será necessário o uso de algum outro 
método contraceptivo em todas as demais relações sexuais até 
que ocorra a próxima menstruação.

A difusão da contracepção de emergência tem que levar em conta a •	
possibilidade de alguém não se preocupar com a prevenção das DST/
HIV/AIDS, por isso, sempre que possível, deve-se informar e ressaltar a 
importância de se proteger dessas afecções;

A oferta da contracepção de emergência entre mulheres que fazem uti-•	
lização continua de preservativo é indispensável, em razão de falhas no 
uso dele, inclusive entre mulheres com HIV/AIDS;
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A ênfase no discurso de prevenção deve ser dada incluindo mulheres e/•	
ou adolescentes e seus parceiros;

Ressalte-se aos profissionais que atuam na área de Saúde Sexual e Re-•	
produtiva (incluindo DST/AIDS) que vejam a contracepção de emer-
gência como direito de exercício de direitos sexuais e reprodutivos e de 
complemento aos métodos de Planejamento Familiar;

Considera-se que a divulgação da contracepção de emergência não •	
deve ser vista como reforço ao auto-tratamento; mas como uma redu-
ção de riscos e da utilização de remédios e práticas abortivas que são 
comuns no país e afetam muito mais a saúde física e psíquica de mulhe-
res adolescentes, jovens e adultas;

É necessário que serviços de saúde e de DST/AIDS sejam ativos na pro-•	
moção de informações sobre contracepção de emergência para ado-
lescentes, esclarecendo sobre o risco de falha do método em caso de 
uso repetido, de modo a re-orientar condutas de risco. Não se deve 
desconsiderar que a discussão do tema já faz parte do repertório dos 
adolescentes e jovens e, por isso, não pode ser ignorada.

Considerando que adolescentes estão mais propensos a ter relações •	
sexuais de risco, pela não utilização de proteção – uma vez que estão 
“aprendendo” a ser sexualmente ativos, a cuidar de si e das conseqüên-
cias de seus atos (Figueiredo e Andalaft Neto, 2005) –, é um público que 
têm especial à informação e ao acesso à contracepção de emergência 
em serviços de saúde (Ministério da Saúde, 2006) em qualquer situação 
de risco para gravidez (Ministério da Saúde,1998) e também como reco-
menda o Estatuto da Criança e do Adolescente quanto ao direito iguali-
tário de acesso a saúde por este público (Ministério da Justiça, 1990);

A oferta do método para jovens e adolescentes pode ser vista como •	
um momento de vínculo com este público e encaminhamento para 
a escolha de contraceptivos regulares e orientação sobre os riscos de 
falha do uso repetido;

O fornecimento da contracepção de emergência para mulheres que •	
utilizam continuamente e exclusivamente o preservativo como método 
contraceptivo, deveria se antecipar ao risco, ou seja, as mulheres deve-
riam receber a contracepção de emergência para usar  em caso futuros  
de falha de preservativo.
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